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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 29 de julho de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Aguinelo Balbi Júnior.

Secretária de Justiça: Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desembargadora Nélia Caminha Jorge. Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Côrrea Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargador Henrique Veiga Lima e o Dr. Aguinelo Balbi Júnior, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Ernesto Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI: 1 – Processo Administrativo n.° 2024/000024945-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA O ARTIGO 105 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 261, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023, O QUAL DISPÕE SOBRE SUBSTITUIÇÃO DOS JUÍZES EM SUAS FALTAS, AUSÊNCIAS OCASIONAIS, FÉRIAS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS, LICENÇAS, IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÕES. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 2 – Processo Administrativo n.° 2023/000032515-00 MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ACRESCENTA O ARTIGO 3º-A À RESOLUÇÃO N.° 31/2022, QUE DISPÕE SOBRE A COMPETÊNCIA TERRITORIAL NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DA CAPITAL DO ESTADO DO AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 3 – Processo Administrativo n.° 2024/000032282-00 MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA AS RESOLUÇÕES N.° 56, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS UNIDADES VINCULADAS À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, E A RESOLUÇÃO N.º 20-A, DE 21 DE JULHO DE 2010, QUE INSTITUI A COORDENADORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 4 – Processo Administrativo n.º 2024/000028614-00 EDITAL N.º 23/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A 1ª VARA DE EXECUÇÃO PENAL – REGIME FECHADO (CRITÉRIO ANTIGUIDADE). Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno, por aclamação, decidiu remover a Dra. Careen Aguiar Fernandes, para a 1ª Vara de Execução Penal - Regime Fechado, obedecido o critério de antiguidade. 5 – Processo Administrativo n.º 2024/000028828-00 EDITAL N.º 25/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A 3ª VARA DA COMARCA DE MANACAPURU DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO MERECIMENTO). Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno, por maioria, decidiu remover a Dra. Juline Rossendy Rosa Neres, para a 3ª Vara da Comarca de Manacapuru (critério de merecimento). 6 – Processo Administrativo n.º 2024/000030196-00 EDITAL N.º 26/2024 – PTJ – REMOÇÃO PARA A VARA ÚNICA DA COMARCA DE SILVES DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO ANTIGUIDADE). Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno, por aclamação, decidiu remover a Dr. João Gabriel Cirelli Medeiros, para a Vara Única da Comarca de Silves, obedecido o critério de antiguidade. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5: 10) Processo Administrativo nº: 0007937-39.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Wilde Marinho Robert, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em APOSENTAR o servidor Wild Marinho Robert, matrícula 000.743-9B, analista judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, somado ao Adicional de Tempo de serviço na base de 10% (dez por cento) e gratificação de vantagem pessoal do cargo comissionado de Diretor de Informática, totalizando R$ 28.996,09 (vinte e oito mil novecentos e noventa e seis reais e nove centavos). 11) Processo Administrativo Disciplinar em face de Magistrado nº: 0011909-85.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Sindicante: Corregedoria-Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Sindicado: C. S. P., Terceiro I: G. H. L. B., MPAM: M. P. do E. do A.. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu rejeitar, a questão preliminar arguida pelo requerido acerca da possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) e, à unanimidade decidiu instaurar o Processo Administrativo Disciplinar em face do magistrado requerido, sem o afastamento de suas funções judicantes, nos termos do voto do relator. PAUTA DE JULGAMENTOS: 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4008162-25.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Marlice Moreira Bastos, Impetrado: Excelentíssimo Senhor. Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante-geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4005827-33.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Paulo César Paz de Araujo, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4005827-33.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno da Egrégia Corte de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em sintonia com o parecer Ministerial, denegar a segurança vindicada, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 8) Conflito de competência cível nº: 0005477-79.2024.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/. Suscitante: Des. Paulo César Caminha e Lima, Suscitada: Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível nº 0005477-79.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, julgar improcedente o presente Conflito de Competência para declarar como competente o Desembargador Suscitante. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 9) Conflito de Competência Cível nº: 0006343-87.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Desa. Carla Maria Santos dos Reis, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Criminal n.º 0006343-87.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por maioria de votos e em consonância com o parecer ministerial, julgar procedente o presente conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Votaram divergentes: Des. Cláudio César Ramalheira Roessing e Des. Paulo Cesar Caminha e Lima. 14) Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº: 0005053-71.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/13ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho. Suscitante: Des. João de Jesus Abdala Simões, Suscitado: Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Interessado: Banco Bradesco S/A, Interessada: Raquel Gomes Bentes, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Amicus Curiae: Federação Brasileira de Bancos - Febraban, Amicus Curiae: ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DEFENSORES DO CONSUMIDOR AMAZONENSE - AADCAM, Amicus Curiae: Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES.Reiniciado o julgamento o Des. Delcio Luis Santos, com vista, devolveu os autos, convergindo parcialmente com o voto do Des. Paulo Cesar Caminha e Lima. Na sequência o Des. Paulo Cesar Caminha e Lima manifestou-se apresentando complementação de voto, no qual propôs duas novas teses, no que foi seguido pelos Desdores. José Hamilton Saraiva dos Santos e Délcio Luis Santos, que aderiram integralmente seu voto. Em seguida a Desa. Presidente passou a colheita dos votos, sendo apurado o seguinte:  Decisão: Por maioria de votos, o egrégio Tribunal Pleno, em dissonância com o parecer ministerial (fls. 472/489), decidiu julgar procedente o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, nos termos do voto do Relator. Votaram com o Exmo. Sr. Desdor. João de Jesus Abdala Simões – Relator, (8 votos) os Exmos. Srs. Desdores.Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Cláudio César Ramalheira Roessing, Jorge Manoel Lopes Lins, Joana dos Santos Meirelles, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha e Henrique Veiga Lima.  Acompanharam a divergência lançada pelo Des. Paulo César Caminha e Lima (7 votos): Yedo Simões de Oliveira (antecipou voto, em 09.07.2024), Carla Maria Santos dos Reis, José Hamilton Saraiva dos Santos, Délcio Luís Santos, Vânia Maria Marques Marinho e Cezar Luiz Bandiera (antecipou voto, em 11.06.2024). Impedida: Maria das Graças Pessoa Figueiredo. VISTA REGIMENTAL: 12) Apelação Criminal nº: 0000170-36.2019.8.04.7400 de Fórum de Tapauá/Vara Única de Tapauá. Apelante: Ministério Público do Estado do Amazonas, Apelado: Edimaro Souza Magalhães, Apelado: Glauciney Faial de Oliveira, ProcuradorMP: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS. Motivo: Proferiu sustentação oral: Dr. Fernando Figueiredo Serejo Mestrinho - Defensor Público, em seguida o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental do Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes.13) Recurso em Sentido Estrito nº: 0211810-94.2023.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/2ª Vara do Tribunal do Júri. Recorrente: Eliana Mota Brasil, Recorrido: Ministério Público do Estado do Amazonas, ProcuradorMP: Ministério Público do Estado do Amazonas, Assistente Sim: Osivete Ramos Soares. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS. Com a devolução dos autos, o E. Des. Flávio Pascarelli apresentou voto divergente. Em seguida o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental da Desª. Mirza Telma de Oliveira Cunha. 15) Embargos de Declaração Cível nº: 0000724-79.2024.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Embargante: Petrobras Distribuidora S/A, Embargante: Vibra Energia S/A, Embargado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador LAFAYETTE CARNEIRO VIEIRA JÚNIOR. Motivo: Permanece com vista regimental ao Des. João de Jesus Abdala Simões, em virtude da ausência justificada do Relator. RETIRADO DE PAUTA: a pedido da Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO: 7) Agravo Interno Cível nº: 0003403-52.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. ADIADOS – A pedido do Exmo. Sr. Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING: 6) Correição Extraordinária nº: 0002131-23.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA: 1) Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4005593-51.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4011977-30.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. A pedido do Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS: 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4009717-77.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Desdora. Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Joana dos Santos Meirelles

Presidente, em substituição.
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